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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : AÇUCAREIRA CORONA S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. INOCORRÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015. 
2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo, porquanto os vícios alegados pelo embargante, na 
realidade, manifestam seu inconformismo com o indeferimento liminar da 
ação, desiderato inadmissível em sede de aclaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A 
Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília, 10 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que negou 
provimento ao agravo regimental, assim ementado (e-STJ fl. 2.488):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
AJUIZAMENTO CONTRA ACÓRDÃO QUE APLICOU A SÚMULA 83 DO STJ 
SEM APRECIAR O MÉRITO DA CAUSA. DESCABIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça "não detém competência para a apreciação de 
ação rescisória quando não proferiu nenhum pronunciamento a respeito do 
mérito da demanda rescindenda" (AgRg na AR 5.604/MS, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Segunda Seção, DJe 16.9.2015).
2. Hipótese em que a decisão agravada considerou que, além de a mudança 
jurisprudencial na interpretação da lei não constituir fundamento para a ação 
rescisória (Súmula 343 do STF), os temas nela ventilados não foram examinados 
pelo acórdão rescindendo.
3. Ainda que superados aqueles argumentos, subsiste empeço à apreciação da 
ação rescisória, visto que o julgado que se pretende rescindir decidiu com arrimo 
na Súmula 83 desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.

A embargante aduz padecer o julgado embargado de 
omissão/contradição, reafirmando que "o acórdão rescindendo ingressou, de fato, no mérito 
propriamente dito".

É o relatório.

 

Documento: 1529090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.626 - DF (2015/0123436-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Nos termos do art. 1.022 do CPC, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão.

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

O(s) vício(s) alegado(s) pelo(a) embargante, na realidade, manifesta(m) 
seu inconformismo com a manutenção da decisão que extinguiu a presente ação, indeferindo-lhe 
a inicial com fulcro no art. 267, I, do CPC/1973, desiderato inadmissível em sede de embargos 
declaratórios. 

Nesse sentido, transcrevo precedente desta Corte Superior: 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os 
embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, contradição 
ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também esse recurso para se 
corrigir eventuais erros materiais constantes do pronunciamento jurisdicional. 2. 
No caso, está evidenciado o intuito do embargante em rediscutir a matéria já 
integralmente decidida pelo órgão judicial recorrido, o que não se admite nos 
estreitos limites do art. 535 do CPC. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl 
no AgRg nos EAREsp 540.453/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/02/2016, DJe 04/03/2016)

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg na

Número Registro: 2015/0123436-0 PROCESSO ELETRÔNICO AR     5.626 / DF

Números Origem:  00620595920004010000  200001000731472  5520092010  620595920004010000

PAUTA: 10/08/2016 JULGADO: 10/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

AUTOR     : UNIÃO 
RÉU       : AÇUCAREIRA CORONA S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Controle de Preços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : AÇUCAREIRA CORONA S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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